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Este boletim traz as principais alterações sofridas pelos temas de precedentes qualificados 

com aplicação no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Consta também, ao 

final, link que direciona à página de precedentes e entendimentos recentes da Turma de 

Uniformização. 

 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

 

 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL 

 

Tema 1288 

Tese firmada: É infraconstitucional a controvérsia relativa à incidência de ICMS sobre 
a Tarifa de Utilização do Sistema de Distribuição de Energia (TUSD), nos casos de 
mini e microgeração de energia solar fotovoltaica pela própria unidade consumidora. 

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA) 

 

Tema 1282 

Título: Constitucionalidade das taxas de prevenção e combate a incêndios, busca, 
salvamento e resgate instituídas por estados-membros. 

 

Tema 1286 

Título: Constitucionalidade de lei estadual que impõe a obrigatoriedade de adaptação 
de carrinhos de compras para transporte de crianças com deficiência ou mobilidade 
reduzida. 

https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/NugepNac/Precedentes
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/NugepNac/Precedentes
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6769841&numeroProcesso=1464347&classeProcesso=ARE&numeroTema=1288
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6543739&numeroProcesso=1417155&classeProcesso=RE&numeroTema=1282
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5660013&numeroProcesso=1198269&classeProcesso=RE&numeroTema=1286
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MÉRITO JULGADO 

 

Tema 580 

Tese firmada: Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime de violação de 
direito autoral de caráter transnacional. 

 

Tema 1184 

Tese firmada: É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência 
de interesse de agir tendo em vista o princípio constitucional da eficiência 
administrativa, respeitada a competência constitucional de cada ente federado. 2. O 
ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção das seguintes 
providências: a) tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa; e b) 
protesto do título, salvo por motivo de eficiência administrativa, comprovando-se a 
inadequação da medida. 3. O trâmite de ações de execução fiscal não impede os 
entes federados de pedirem a suspensão do processo para a adoção das medidas 
previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado do prazo para as 
providências cabíveis. 

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (MÉRITO JULGADO) 

 

Tema 542 

Tese firmada: A trabalhadora gestante tem direito ao gozo de licença-maternidade e 
à estabilidade provisória, independentemente do regime jurídico aplicável, se 
contratual ou administrativo, ainda que ocupe cargo em comissão ou seja contratada 
por tempo determinado. 

 

Tema 1190 

Tese firmada: A suspensão dos direitos políticos prevista no artigo 15, III, da 
Constituição Federal ("condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem 
seus efeitos") não impede a nomeação e posse de candidato aprovado em concurso 
público, desde que não incompatível com a infração penal praticada, em respeito aos 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4276656&numeroProcesso=702362&classeProcesso=RE&numeroTema=580
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6291425&numeroProcesso=1355208&classeProcesso=RE&numeroTema=1184
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4650144&numeroProcesso=842844&classeProcesso=RE&numeroTema=542
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=1190
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princípios da dignidade da pessoa humana e do valor social do trabalho (CF, art. 1º, 
III e IV) e do dever do Estado em proporcionar as condições necessárias para a 
harmônica integração social do condenado, objetivo principal da execução penal, nos 
termos do artigo 1º da LEP (Lei nº 7.210/84). O início do efetivo exercício do cargo 
ficará condicionado ao regime da pena ou à decisão judicial do juízo de execuções, 
que analisará a compatibilidade de horários. 

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO) 

 

Tema 858 

Embargos de Declaração: acolhidos “unicamente para que seja reconhecida a 
irrepetibilidade de eventual verba honorária recebida de boa-fé, sem qualquer 
modificação ou modulação da tese de repercussão geral fixada.”  

Tese firmada: I - O trânsito em julgado de sentença condenatória proferida em sede 
de ação desapropriatória não obsta a propositura de Ação Civil Pública em defesa do 
patrimônio público, para discutir a dominialidade do bem expropriado, ainda que já se 
tenha expirado o prazo para a Ação Rescisória; II - Em sede de Ação de 
Desapropriação, os honorários sucumbenciais só serão devidos caso haja devido 
pagamento da indenização aos expropriados. 

 

 

 
TRÂNSITO EM JULGADO 

 

Tema 633 

Tese firmada: A imunidade a que se refere o art. 155, § 2º, X, 'a', CF/88 não alcança, 

nas operações de exportação, o aproveitamento de créditos de ICMS decorrentes de 

aquisições de bens destinados ao uso e consumo da empresa, que depende de lei 

complementar para sua efetivação. 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5092249&numeroProcesso=1010819&classeProcesso=RE&numeroTema=858
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4282858&numeroProcesso=704815&classeProcesso=RE&numeroTema=633
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Tema 1283 

Tese firmada: É infraconstitucional a controvérsia relativa à determinação do termo 

inicial de prescrição de pretensão revisional de benefício previdenciário para 

cômputo de verbas não concedidas a servidor antes da aposentadoria. 

 

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (AFETAÇÃO) 

 

Tema 1223 

Questão submetida a julgamento: Legalidade da inclusão do PIS e da Cofins na 
base de cálculo do ICMS. 

 

Tema 1224 

Questão submetida a julgamento: Dedutibilidade, da base de cálculo do Imposto de 
Renda da Pessoa Física (IRPF), dos valores correspondentes às contribuições 
extraordinárias pagas a entidade fechada de previdência complementar, com o fim de 
saldar déficits, nos termos da Lei Complementar 109/2001 e das Leis 9.250/1995 e 
9.532/1997. 

 

Tema 1225 

Questão submetida a julgamento: I. Tema Principal: Possibilidade de 
redirecionamento da execução a pessoa jurídica de direito público, em razão da 
insolvência de concessionária de serviço público, ainda que aquela não tenha 
participado da fase de conhecimento e não conste do título executivo judicial;  II. Tema 
Subsidiário: Termo inicial do prazo prescricional quinquenal para fins de 
redirecionamento da execução contra o ente público. 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6651912&numeroProcesso=1439551&classeProcesso=ARE&numeroTema=1283
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1223&cod_tema_final=1223
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1224&cod_tema_final=1224
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1225&cod_tema_final=1225
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Tema 1227 

Questão submetida a julgamento: Definir se a tipificação do crime de roubo exige 
que a violência empregada seja direcionada à vítima ou se também abarca os casos 
em que a violência tenha sido empregada contra um objeto, com o intuito de subtrair 
o bem. 

 

Tema 1229 

Questão submetida a julgamento: Definir se é cabível a condenação ao pagamento 
de honorários advocatícios na exceção de pré-executividade acolhida para extinguir a 
execução fiscal, ante o reconhecimento da prescrição intercorrente, prevista no art. 
40 da Lei n. 6.830/1980. 

 

Tema 1230 

Questão submetida a julgamento: Alcance da exceção prevista no §  2º do art. 833 
do CPC, em relação à  regra da impenhorabilidade da verba de natureza salarial 
tratada no inciso IV do mesmo dispositivo, para efeito de pagamento de dívidas não 
alimentares, inclusive quando a renda do devedor for inferior a cinquenta (50) salários 
mínimos. 

 

Tema 1231 

Questão submetida a julgamento: Decidir sobre a possibilidade de creditamento, no 
âmbito do regime não-cumulativo das contribuições ao PIS e  COFINS, dos valores 
que o contribuinte, na condição de substituído tributário, paga ao contribuinte 
substituto a título de reembolso pelo recolhimento do ICMS-substituição (ICMS-ST). 

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (MÉRITO JULGADO) 

 

Tema 1059 

Tese firmada: A majoração dos honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, 
do CPC pressupõe que o recurso tenha sido integralmente desprovido ou não 
conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente. Não 
se aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de provimento total ou parcial do recurso, 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1227&cod_tema_final=1227
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1229&cod_tema_final=1229
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1230&cod_tema_final=1230
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1231&cod_tema_final=1231
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1059&cod_tema_final=1059
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ainda que mínima a alteração do resultado do julgamento ou limitada a consectários 
da condenação. 

 

Tema 1171 

Tese firmada: A utilização de simulacro de arma configura a elementar grave ameaça 
do tipo penal do roubo, subsumindo à hipótese legal que veda a substituição da pena. 

 

 

 
TRÂNSITO EM JULGADO 

 

Tema 291 

Tese firmada: Tese firmada no julgamento da QO no REsp n. 1.665.599/RS, na 
sessão da Corte Especial de 20/3/2019, nos termos da tese fixada no Tema 96 do 
STF: Incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da realização 
dos cálculos e a da requisição ou do precatório (acórdão publicado no DJe de 
2/4/2019). 

 

Tema 1095 

Tese firmada: Em contrato de compra e venda de imóvel com garantia de alienação 
fiduciária devidamente registrado em cartório, a resolução do pacto, na hipótese de 
inadimplemento do devedor, devidamente constituído em mora, deverá observar a 
forma prevista na Lei nº 9.514/97, por se tratar de legislação específica, afastando-se, 
por conseguinte, a aplicação do Código de Defesa do Consumidor. 

 

Tema 1172 

Tese firmada: A reincidência específica como único fundamento só justifica o 
agravamento da pena em fração mais gravosa que 1/6 em casos excepcionais e 
mediante detalhada fundamentação baseada em dados concretos do caso. 

 

Tema 1205 

Tese firmada: A restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, 
motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância. 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1171&cod_tema_final=1171
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=291&cod_tema_final=291
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1095&cod_tema_final=1095
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1172&cod_tema_final=1172
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1205&cod_tema_final=1205
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ACESSE TAMBÉM 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/RepercussaoGeral
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/RecursosRepetitivos
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Irdr
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Iac
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/NugepNac/Precedentes
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Boletins

